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RESUMO 

A Auditoria Independente representa uma atividade complexa uma vez que 
envolve fatores internos e externos à auditada assim como características do 
auditor. Ao considerar tamanha complexidade este trabalho foi realizado com o 

objetivo de criar um Índice de Qualidade de Auditoria - IQUA 2019. A construção 
de um índice mostra-se importante para que seja possível compreender os fatores 
que influenciam na qualidade da auditoria, assim como obter uma percepção 
das companhias e dos anos nas quais a qualidade foi mais evidente. A 
composição aconteceu por meio da apreciação de aspectos qualitativos do 
trabalho do auditor e fatores internos e externos à auditada, tais como: tamanho 

da firma de auditoria; auditoria, representada pela variação na qualidade do 
serviço prestado entre as firmas de auditoria; tempo de relacionamento auditor-
cliente; especialização; comitê de auditoria; risco, honorários e conservadorismo. 
Foi utilizada a regressão múltipla com dados em painel, estimada por meio do 
método dos momentos generalizado (GMM), justificado pela possibilidade de 
endogeneidade entre as variáveis. A utilização do GMM mostra-se relevante uma 

vez observada a dificuldade em estudos empíricos de auditoria em se inferir uma 
relação de causa e efeito entre as variáveis. As variáveis selecionadas foram 
significativas, o que representa que quanto maior o tamanho da firma, o tempo 
de relacionamento, a especialização, a alavancagem financeira, os honorários 
e a precaução com que notícias positivas são contabilizadas, em detrimento das 

ruins, maior a qualidade de auditoria. O fato da companhia possuir comitê tratou-
se de um indício para o incremento da qualidade da auditoria. 
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PERCEPTION OF CONFIDENCE IN INDEPENDENT AUDIT: QUALITY 

INDEX 
 

ABSTRACT  

Independent Auditing represents a complex activity since it involves internal and 
external factors to the audited as well as the auditor's characteristics. Considering 
such complexity, this work was carried out with the objective of creating an Audit 

Quality Index - IQUA 2019. The construction of an index proves to be important so 
that it is possible to understand the factors that influence the quality of the audit, 
as well as to obtain a perception of the companies and the years in which the 
quality was more evident. The composition took place through the assessment of 
qualitative aspects of the auditor's work and internal and external factors to the 

auditee, such as: size of the audit firm; audit, represented by the variation in the 
quality of the service provided between the audit firms; auditor-client relationship 
time; specialization; audit committee; risk, fees and conservatism. Multiple 
regression with panel data was used, estimated using the generalized moments 
method (GMM), justified by the possibility of endogeneity between the variables. 
The use of GMM is relevant since the difficulty in empirical audit studies is observed 

in inferring a cause and effect relationship between the variables. The selected 
variables were significant, which means that the greater the size of the firm, the 
length of the relationship, the specialization, the financial leverage, the fees and 
the precaution with which positive news is recorded, in detriment of the bad news, 
the greater the quality of audit. The fact that the company has a committee was 
an indication for increasing the quality of the audit. 

 

Keywords: Index. Audit Quality. Conservatism. Accounting Information Quality. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os problemas de agência, associados à separação de propriedade e 

controle das companhias, juntamente com a assimetria de informações entre 
administradores e proprietários, criam a demanda por auditoria externa (Lin & 
Hwang, 2010). Tratam-se de responsabilidades da auditoria o monitoramento e o 
controle das atividades de uma empresa, causando, assim, uma redução dos 
problemas de agência (Jensen & Meckling, 1976). Os objetivos da auditoria são 

acrescentar valor e proporcionar confiança e credibilidade às informações 
contábeis, por meio da emissão de um relatório que represente de forma legítima 
a situação financeira e patrimonial da empresa-cliente (Hendrisksen & Van Breda, 
1999; Moreira et al., 2015). Decorrente disso, percebe-se a importância do auditor 
em prestar um trabalho de qualidade (Moreira et al., 2015).  

A intensidade da contribuição da firma de auditoria é mensurada por meio 

da qualidade da auditoria. Tal qualidade é proporcional a maior competência e 
independência do auditor, (DeAngelo, 1981; Leftwich, Watts & Zimmerman, 1981; 
Ito, Niyama & Mendes, 2008; Defond & Zhang, 2014) essa traduzida pela iniciativa 
do profissional em relatar ao mercado as inconformidades percebidas 
(DeAngelo, 1981; Francis, 2004; Carlin, Finch & Laili, 2009).  

Características específicas das companhias, assim como seu sistema 

informacional, se relacionam com a qualidade da auditoria (DeFond & Zhang, 
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2014). As características neste trabalho, foram representadas pelas proxies 
“Tamanho” e “Auditoria”, que representam se a companhia é big four ou não; 
“Tempo”, que demonstra o tempo em anos que a firma de auditoria presta 
serviço para a companhia; a “Especialização” que mostra a especialização de 
uma firma de auditoria em determinado setor econômico; o “Comitê de 

Auditoria”que demonstra se a companhia tem ou não comitê ativo, o “Risco” 
representado pela alavancagem financeira da companhia; os “Honorários” 
representam o valor total dos honorários recebidos pela firma de auditoria e, por 
último observa-se o “Conservadorismo” que é a atitude conservadora da 
companhia em contabilizar fatos que afetam o lucro. Essas proxies serão melhor 

conceituadas e contextualizadas na seção “Desenho da Pesquisa”. De forma 
geral, as empresas têm receio de receberem um relatório com opinião 
modificada. Esse fato pode ser analisado pelos usuários da informação contábil 
como um indício de uma futura insolvência (Hopwood, Mckeown & Mutchler, 
1989).  

A característica competência pode ser avaliada por dois prismas dentro 

da profissão do auditor, quais sejam, capacidade reputacional da profissão para 
trazer indivíduos competentes que desejam atuar como auditores, e processos 
contínuos de educação, certificações, aprovação em exame na área e 
experiência profissional (Radebaugh & Gray, 2002). A independência do auditor 
pode ser observada por meio da opinião contida em um relatório de auditoria e 
pela prestação de serviço de auditoria de forma objetiva e isenta, com relação 

aos interesses da empresa cliente.  A emissão de opinião errônea poderá 
acarretar problemas para a reputação do auditor (Hopwood, Mckeown & 
Mutchler, 1989; CFC, 2005; Knechel & Vanstraelen, 2007).  

O auditor para evitar problemas com a sua reputação busca evidências 
na companhia que possam afetar a qualidade da sua opinião. A alavancagem 

financeira assim como o conservadorismo na contabilização de fatos que afetam 
o lucro são exemplos de evidências percebidas pelos auditores. Uma empresa 
muito alavancada pode ocasionar um comportamento mais detalhista e 
conservador na realização do trabalho do auditor que vai procurar se isentar o 
máximo possível de forma a não ser envolvido em um possível escândalo 
financeiro futuro (Arruñada, 1997). Por outro lado, o conservadorismo, representa 

maior qualidade na auditoria uma vez que reduz o risco do auditor e da auditoria 
(BASU, 1997).   

Sendo assim, o objetivo deste trabalho, foi o de estimar um Índice de 
qualidade da auditoria - IQUA 2019. O índice mostra-se relevante tanto para as 
companhias que pagam por um serviço a ser prestado e, portanto, precisam 
exigir qualidade; para as firmas de auditoria e evolução da profissão por meio da 

observação de práticas que aumentam e que diminuem a qualidade do 
trabalho prestado; e para o mercado uma vez que dependem da sinalização de 
que as informações financeiras reportadas pelas companhias são fidedignas, 
reduzindo assim, a assimetria informacional entre os agentes.   

A importância da qualidade da auditoria independente pode ser 

percebida pela repercussão social causada pela extinção de grandes empresas, 
decorrente de escândalos corporativos (Moreira et al., 2015; Salehi, Moradi & 
Paydarmanesh, 2017), pela sofisticação das operações no mercado de capitais 
e pela necessidade em munir os stakeholders, cada vez mais exigentes, de 
informações relevantes (Ito, Niyama & Mendes, 2008). Os usuários da informação 
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contábil necessitam de um ambiente com redução da assimetria de informações 
e do conflito entre agentes, e melhora da qualidade da informação contábil, 
para que possam tomar decisões mais assertivas e com risco reduzido. Pelo fato 
da auditoria certificar as informações contábeis emitidas pelas empresas, ela 
aumenta a qualidade dessas informações e promove a redução da assimetria 

informacional (Healy & Palepu, 2001). 

A verificação das demonstrações contábeis pelo auditor externo 
acrescenta credibilidade às informações contábeis da empresa cliente. Dessa 
forma, um serviço de auditoria prestado com qualidade pode auxiliar os usuários 
na tomada de decisão (Salehi, Moradi & Paydarmanesh, 2017) Portanto, espera-

se que uma auditoria de qualidade restrinja a gestão de ganhos oportunistas 
(Arcúrio Júnior, 2018), bem como reduza o risco de que os relatórios financeiros 
venham a conter informações, distorções e/ou omissões relevantes (Lin & Hwang, 
2010). A verificação acerca da qualidade da auditoria independente, mostra-se 
relevante à redução dos conflitos entre agentes, assimetria informacional e 
desenvolvimento do mercado de capitais no Brasil. Trata-se, portanto, de um 

trabalho com relevância para os gestores, investidores, auditores e demais 
usuários da informação contábil. Pretende-se contribuir com o preenchimento da 
lacuna acerca da temática qualidade da auditoria independente no Brasil e 
proporcionar um instrumento de pesquisa que poderá ser utilizado em outros 
trabalhos. 

 

2 DESENHO DA PESQUISA 

A amostra foi constituída por 26 empresas pertencentes ao Ibovespa, entre 
os anos 2010 e 2017. As companhias que compõem o índice Bovespa 
representam em torno de 80% das negociações e tomada de decisão financeira 

do mercado de capitais do Brasil dessa forma, se aproximam da população 
(Takamatsu, Lamounier & Colauto, 2008; b3, 2018; Rodrigues, Paulo & Melo, 2018). 
Foram excluídas as empresas do setor financeiro. Em 2008 foi iniciado um período 
de transição à adoção de normas internacionais de contabilidade que culminou 
na adoção obrigatória dessas em 01/01/10. Os países que compõem a união 
europeia iniciaram a adoção de algumas normas internacionais de 

contabilidade, baseadas no International Accounting Standards Board – IASB, em 
2005. No Brasil, aconteceu um processo de transição a partir de 2008 com a 
adoção parcial das IFRS, terminando em 2010 com a adoção plena das 
International Financial Reporting Standards - IFRS (SANTOS, PONTE E MAPURUNGA, 
2014). Na Figura 1, apresentam-se as informações sobre a coleta de dados: 
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Variável da equação 

básica de teste 

Fonte 

IQUA  - Braunbeck 
(2010) 

Por meio de pesquisa no sítio da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM - <www.cvm.gov.br>, de 20/01/18 a 20/03/18, na seção 

“DFP”, procedeu-se à consulta e à leitura dos relatórios de 
auditoria necessários para responder às questões do índice. Na 
sequência (abril/2018), a consulta relacionada à republicação 

e/ou a processos administrativos foi realizada. Por último, 
investigou-se se alguma companhia havia entrado em situação 
de insolvência, por meio de pesquisas no Google com as 
palavras-chave: insolvência, recuperação judicial e falência, 

seguidas do nome da companhia em questão (abril/2018). 

Tamanho, auditoria, 
tempo, comitê de 

auditoria, honorários 

Por meio de pesquisa no sítio da CVM - <www.cvm.gov.br>, de 
01/05/18 a 01/08/18, na seção Demonstrações Financeiras 

Padronizadas - “DFP”, procedeu-se à consulta e à leitura dos 
relatórios de auditoria e de administração, formulário cadastral, 
informe do código de governança e formulário de referência. 

Risco Plataforma de consulta e coleta de dados Quantum®. 

Conservadorismo Por meio de pesquisa no sítio da CVM - <www.cvm.gov.br>, em 
setembro/2018, na seção “DFP”. 

Figura 1 – Informações sobre coleta de dados 
Fonte: Elaboração da autora (2019). 
 

Apresenta-se a seguir o  Índice de Qualidade da Auditoria - IQUA 2019 
proposto e  nas Figuras 2 e 3 encontram-se os constructos das variáveis resposta 
e explicativas.  

IQUA 2010 = β0 + β1Tamanho + β2Auditoria + β3Tempo + β4Especializacao + 
β5Comitê + β6 Risco + β7 Honorários + β8 Conservadorismo + ε 

 
 

Variável Descrição/Mensuração 

IQUA – 

Braunbeck 

(2010) 

As perguntas que compõem o IQUA recebem valor 1, quando problemas 

na auditoria são identificados e 0, caso contrário. Ou seja, quanto maior o 
resultado final, menor a qualidade da auditoria. 

Utilizaram a 

variável 

Teixeira, Camargo e Vicente (2016); Almeida (2017). 

Questão 1 As demonstrações contábeis tiveram sua republicação exigida pela 
CVM?  

Fundamento 1 A determinação, pela CVM, de republicação de informação contábil é 

tomada como evidência que sugere qualidade inferior da informação 
originalmente divulgada pela companhia. Consequentemente, razoável 
é considerar essa evidência como útil na avaliação da qualidade da 

auditoria independente realizada sobre as demonstrações contábeis 
publicadas. 

Questão 2 O auditor das demonstrações contábeis foi objeto de processo 

administrativo sancionador? 

Fundamento 2 A CVM, no papel de acompanhamento e monitoramento da qualidade 
das informações contábeis, inclusive o parecer dos auditores 

independentes, tem a prerrogativa de sancionar os participantes do 
mercado quando descumprirem as normas e as leis cabíveis. Para tal, 
instaura processos administrativos sancionadores (PAS), para analisar 

situações em que se tenha detectado uma eventual desconformidade 
com normas e leis, por parte dos participantes do mercado aberto 
(inclusive auditores independentes). 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Variável Descrição/Mensuração 

Questão 3 O parecer de auditoria do último ano do período em que um mesmo 
auditor foi responsável por emitir opinião conteve algum tipo de 

modificação relevante (ressalva, negativa, abstenção, ênfase ou 
limitação de escopo), em comparação com opinião emitida por esse 
mesmo auditor no ano sob análise (i.e., o auditor emitiu um parecer mais 

“rigoroso” no seu último ano, antes de ser substituído)? 

Fundamento 3 É razoável supor que, no último ano de relacionamento entre auditor e seu 
cliente (especialmente no sistema brasileiro de rodízio, em que o auditor 

sabe ex ante o prazo máximo de um contrato de auditoria), seja 
observado o maior nível de independência, posto não existir horizonte 
futuro de captura de quase rendas na iminência do fim do contrato. 

Questão 4 O parecer do primeiro ou do segundo ano de emissão consecutiva de 
opinião pela empresa de auditoria sucessora teve uma abordagem 
menos “rigorosa” que o último parecer emitido pelo auditor sucedido? 

Fundamento 4 Visa capturar justamente os impactos na independência das quase 
rendas específicas, em particular nos primeiros anos de relacionamento 
do auditor sucessor com seu cliente. 

Questão 5 Caso a resposta da 3 tenha sido “não” – o primeiro parecer de auditoria 
emitido pelo auditor sucessor conteve algum tipo de modificação 
relevante (ressalva, negativa, abstenção, ênfase ou limitação de escopo), 
em comparação com a opinião emitida pelo auditor sucedido (i.e., o 

auditor substituto emitiu parecer mais “rigoroso” no primeiro ano após a 
substituição?)? 

Fundamento 5 Se, apesar dos incentivos no contrato de auditoria que se encerra, o 

auditor sucedido não atuar com independência, omitindo uma falha no 
sistema contábil de seu cliente, é possível esperar que o auditor sucessor 
seja mais independente que o sucedido e, eventualmente, revelará, em 

seu primeiro parecer, falhas omitidas pelo auditor antecessor. 

Questão 6 O parecer foi emitido mais de 60 dias após a data-base das 
demonstrações contábeis?  

Fundamento 6 O tempo evidenciaria a “negociação” do auditor e seu cliente acerca de 
ajustes às demonstrações contábeis. Utiliza-se como pressuposto o fato de 
que as companhias abertas, de forma geral, mantêm incentivos para a 

pronta divulgação de seus resultados. 

Questão 7 Caso a empresa tenha apresentado situação de insolvência, 
caracterizada por concordata, recuperação judicial ou falência, o 

auditor não emitiu parecer com ressalva no tocante à continuidade e/ou 
à situação financeira no exercício anterior à divulgação da situação de 
insolvência? 

Questão 8 Caso a empresa tenha apresentado situação de insolvência, 
caracterizada por concordata, recuperação judicial ou falência, o 
auditor não emitiu parecer com parágrafo de ênfase no tocante à 

continuidade e/ou à situação financeira no exercício anterior à 
divulgação da situação de insolvência? 

Fundamento 7 

e 8 

Cabe ao auditor alertar o leitor das demonstrações contábeis sobre fatos 

ou incertezas que coloquem dúvida sobre a continuidade da entidade. 

Figura 2 – Constructo da variável resposta 
Fonte: Adaptado de Braunbeck (2010, p. 64-69). 
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Variável Descrição/mensuração Sinal 

Tamanho Variável binária. Assume valor 1 quando a firma de auditoria é 
Big Four e 0, caso contrário. 

 

Utilizaram a 
variável 

DeAngelo (1981); Dye (1993); DeFond e Subramanyam (1998); 
Fargher, Taylor e Simon, (2001); Ireland (2003); Levents e 
Caramanis (2005); Almeida e Almeida (2009); Braunbeck 
(2010); Harris (2012); Lennox, Francis e Wang (2012); Paulo, 

Cavalcante e Paulo (2013); Cunha, Lunelli, Santos e Faveri 
(2015); Luccas (2015); Mazzioni e Klann (2016); Almeida (2017); 
Brooks, Cheng, Johnston e Reichelt (2017); Reid e Carcello, 

(2017); Arcúrio Júnior e Gonçalves (2018);  

 

Hipótese 𝐇𝟏: Quanto maior a firma de auditoria, maior a qualidade da 
auditoria. 

- 

Fundamento Quanto maior a firma de auditoria, maior a quantidade de 
recursos financeiros e operacionais disponíveis, 
consequentemente menor dependência financeira de seus 

clientes, reduzindo a chance de aceitação de pressão por 
parte da empresa cliente, logo, maior a qualidade da 
auditoria (DeAngelo, 1981; Fargher et al., 2001; Almeida e 
Almeida, 2009; Braunbeck, 2010; Paulo, Cavalcante e Paulo, 

2013; Luccas, 2015; Teixeira, Camargo e Vicente, 2016; 
Almeida, 2017; Arcúrio Júnior, 2018. ) 

 

Auditoria Variável classificada atribuindo valores crescentes de 1 a 7 

para as firmas de auditoria, sendo que os valores de 1 a 4 
representam as Big Four e os valores de 5 a 7, as demais firmas 
de auditoria. 

 

Utilizaram a 
variável 

Sant`Ana, 2019  

Hipótese 𝐇𝟏: Quanto maior a firma de auditoria, maior a qualidade da 

auditoria. 

+ 

Fundamento Variável que intenciona confirmar a variável tamanho (Sant’ 
Ana, 2019). 

 

Tempo Variável discreta, mensurada em anos. De 1 a 5 anos, quanto 
maior o tempo de auditoria, melhor a qualidade. 

 

Utilizaram a 
variável 

Jenkins e Velury (2008), Braunbeck (2010); Li (2010); Chi, 
Douthett e Lisic (2012); Paulo, Cavalcante e Paulo (2013); 
Dantas e Medeiros (2015); Almeida (2017); Arcúrio Júnior e 
Gonçalves (2018); 

 

Hipótese 𝐇𝟐:Quanto maior o tempo em anos (1 a 5 anos), maior a 
qualidade da auditoria. 

- 

Fundamento Por meio do efeito aprendizagem, entende-se que quanto 
maior o tempo de trabalho, melhor a qualidade do serviço 
prestado Levinthal e Fichman(1988); Myers, Myers e Omer 
(2003); Ghosh e Moon, (2005); Jenkins e Velury, (2008); 

Braunbeck (2010); Azevedo e Costa (2012). 

 

Especialização Calculada por meio da comparação entre os ativos totais dos 
clientes de determinado setor auditados por uma firma de 

auditoria em relação aos ativos da indústria como um todo. 

 

Utilizaram a 
variável 

Balsam, Krishnan e Yang (2003); Behn, Choi e Kang (2008); 
Braunbeck (2010); Sun e Liu (2011); Paulo et al., 2013; Dantas e 

Medeiros, 2015; Almeida (2017); Arcúrio Júnior e Gonçalves 
(2018). 

 

Hipótese 𝐇𝟑: Se a firma de auditoria é especialista no setor no qual o 

serviço está sendo prestado, maior a qualidade da auditoria. 
- 
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Figura 3 – Constructo das variáveis independentes 

Variável Descrição/mensuração Sinal 
Fundamento Quanto maior conhecimento sobre um setor da economia a 

firma de auditoria tiver, mais ela estará íntima da situação da 

empresa cliente e, por conseguinte, prestará um serviço de 
auditoria com mais qualidade (Sun & Liu, 2011; Hu, 2015). 
Profissionais da auditoria especialistas são considerados, pelo 

mercado, como mais competentes (Lu & Sapra, 2009; 
Braunbeck, 2010). 

 

Comitê de 

Auditoria 

Variável dicotômica. Recebe valor 1 se a companhia possui 

comitê de auditoria e 0, se não possui. 
 

Utilizaram a 
variável 

Smith (2006); Koch, Weber e Wüstemann (2012); Paulo et al. 
(2013); Dantas & Medeiros (2015); Arcúrio Júnior & Gonçalves 
(2018); 

 

Hipótese 𝐇𝟒: Se a companhia possui comitê de auditoria, maior a 
qualidade da auditoria 

- 

Fundamento De acordo com Peleias, Segreti e Costa (2009), o comitê de 
auditoria trata-se de uma comissão relevante na redução do 

conflito de agência (gestão-investidores), atuando na 
proteção dos interesses dos investidores, na verificação dos 
controles interno, no relacionamento contínuo com os 

auditores externos e na divulgação de informações contábeis. 
Colabora com a independência do auditor (Dantas & 
Medeiros, 2015). 

 

Risco Mensurado por meio da alavancagem financeira: passivo 
circulante mais passivo não circulante, dividido pelo ativo 
total. 

 

Utilizaram a 
variável 

Mazzioni e Klann (2016); Almeida (2017);  

Hipótese 𝐇𝟓: Quanto maior a alavancagem financeira, maior a 

qualidade da auditoria 
- 

Fundamento Quanto mais endividada a empresa cliente estiver, maior a 
preocupação do auditor em prestar um serviço de qualidade, 

de forma independente, para não ser envolvido em um 
possível escândalo futuro (Arruñada, 1997). 

 

Honorários Valor total dos honorários recebidos.  
Utilizaram a 
variável 

Hope e Langli (2010); Camargo (2012); Cunha et al. (2015); 
Arcúrio Júnior e Gonçalves (2018); 

 

Hipótese 𝐇𝟔: Quanto maior o valor dos Honorários recebidos, maior a 

qualidade da auditoria 
- 

Fundamento A convergência às normas contábeis internacionais cria uma 
maior possibilidade de discricionariedade na preparação das 

informações contábeis, o que acarreta um maior esforço por 
parte dos auditores. (Arcúrio Júnior & Gonçalves, 2018).  

 

Conservadorismo Modelo proposto por Basu (1997).  
Utilizaram a 
variável 

Francis (2011); Paulo et al. (2013); Knechel, Krishnan, Pevzner, 
Shefchik e Velury (2013); Dantas e Medeiros (2015); Hu (2015); 
Salehi, Moradi e Paiydarmanesh (2017); Arcúrio Júnior e 
Gonçalves (2018). 

 

Hipótese 𝐇𝟕: Quanto mais conservadora a empresa cliente for na 
contabilização de fatos que afetam o lucro, maior a qualidade 
da auditoria. 

- 

Fundamento Um registro mais conservador de fatos positivos do que de 
negativos (Basu, 1997) reduz o risco da auditoria e do auditor, 
o risco de serem envolvidos em escândalos e o 

comportamento oportunista dos gestores (Defond, Lim & Zang, 
2015), corroborando a qualidade da informação contábil. 
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Para cálculo do conservadorismo utilizou-se o modelo de Basu (1997), 
conforme proposto a seguir. 

 
                        𝑋𝑖𝑡/𝑃𝑖𝑡−1 = α0 +α1 𝐷 + β0  𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2 + β1  D 𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2 + ε 

Em que: 
𝑋𝑖𝑡 é o lucro da empresa i em relação ao momento t; 
𝛥𝑋𝑖𝑡 é a variação do lucro da empresa i em relação ao momento t-1; 

𝑃𝑖𝑡−1 é o preço da ação para a empresa i em relação ao momento t-1; 
𝑃𝑖𝑡−2 é o preço da ação para a empresa i em relação ao momento t-2; 

D é a variável Dummy que assume valor 1 para retornos negativos e 0 para retornos positivos; 
ε, é o termo de erro. 

 
O preço da ação é resultante de uma ponderação entre a quantidade de 

ações e o valor da ação, considerando as ações ordinárias (ON) e preferenciais 
(PN), caso a empresa tenha as duas modalidades. A variável dummy foi 
construída após apuração dos retornos de cada empresa a cada ano, os quais 
são dados pelo quociente dos preços em um ano em relação ao ano 
imediatamente anterior. Caso esta divisão tenha apontado retornos negativos, 

atribuiu-se 1 para a variável dummy e, em caso contrário, 0 foi assumido como 
valor. Dos 234 registros, 108 assumiram valor 1, representando 46,15% dos dados. 
Os coeficientes negativos foram utilizados para estimação do IQUA 2019. 

Trata-se de uma regressão com dados em painel. Neste trabalho, utilizou-
se o método dos momentos generalizado, pois as variáveis podem ser 
endógenas. Gul et al. (2009), ao estudarem o gerenciamento de resultados e o 

tempo de relacionamento entre a firma de auditoria e a empresa cliente, 
concluíram que essas variáveis podem ser endógenas. Segundo Greene (2003), a 
econometria permite mensurar empiricamente as relações entre variáveis 
postuladas pela teoria econômica. Dessa forma, são unificadas a matemática, a 
estatística e a teoria fundamentadora do processo gerador de dados que, 
geralmente, é desconhecido. Nesse sentido, a identificação do modelo 

econométrico apropriado depende diretamente do comportamento dos dados 
que estão sendo trabalhados e, uma vez identificado, é possível realizar previsões 
e análises de seu comportamento.  

Como forma de evitar problemas de especificação, o método de 
momentos generalizados (GMM, do inglês Generalized Method of Moments) 

pode ser utilizado para estimar os parâmetros de interesse. Este modelo é uma 
extensão do método de momentos, o qual consiste na substituição dos momentos 
da população desconhecida pelos momentos correspondentes da amostra (Heij 
et al., 2004). Dessa forma, não é preciso que o modelo atenda a uma série de 
pressupostos, mas apenas às condições de especificação dos momentos. Caso 
se deseje estimar um vetor 𝑝 × 1 de parâmetros 𝜃, a estimação exata dos 

parâmetros depende da seguinte condição de momento: 𝐸[𝑓(𝑥𝑡; 𝜃)]=0, em 
que𝑓(𝑥𝑡; 𝜃) é a função de distribuição de probabilidades da amostra. Segundo 

Heij et. al. (2004), o estimador GMM é obtido por meio da substituição de 𝐸 pela 

média simples amostral, de forma que:   
1

𝑛
∑ 𝑓(𝑥𝑡; 𝜃) = 0𝑛

𝑖=1  

Neste trabalho, foi adotada a função de distribuição Qui-Quadrado, que 
pode ser interpretada tanto como um caso específico da distribuição gama 
quanto como uma distribuição normal padrão ao quadrado. A forma de sua 
distribuição é dada pela seguinte equação, com 𝑣 graus de liberdade: 𝑓(𝑥; 𝜃) =



Percepção de Confiança na Auditoria Independente: Índice de Qualidade 

Revista Contabilidade Vista & Revista, ISSN 0103-734X, Universidade Federal de Minas Gerais,              267 
Belo Horizonte, v. 32, n. 2, p. 258-282, maio/ago. 2021. 

1

2
𝜃

2⁄ Γ(𝜃/2)
𝑥(𝜃/2)−1 exp (−

𝜃

2
) ; 𝜃 > 0; 𝑥 > 0De acordo com Heij et al. (2004), para 

estimação do GMM é preciso, primeiramente, especificar um número suficiente 
de condições de momento. No caso da função de distribuição Qui-Quadrado, 
utilizou-se o primeiro momento para estimação dos parâmetros.  

Procedeu-se a estimação de dados em painel por meio do GMM, pois 
percebe-se a ocorrência de endogeneidade. Têm-se como exemplos: um 

relatório anterior com ressalva pode ser responsável pelo aumento do valor do 
honorário, do risco e do tamanho da firma de auditoria, já que, ao se deparar 
com um relatório anterior de auditoria modificado, o novo auditor pode cobrar 
mais pelos seus serviços (mais horas de trabalho) pelo aumento do risco de 
auditoria e de problemas com a sua reputação. No sentido contrário, ao se 

deparar com uma companhia alavancada, o auditor tenderá a realizar o seu 
trabalho com maior qualidade, em termos de extensão e volume, o que pode 
implicar um aumento da probabilidade de emissão de uma opinião com ressalva. 
E, uma firma de auditoria que cobra mais pelos seus honorários, o que pode 
representar a realização de uma auditoria mais minuciosa (volume), tende a 
aumentar a probabilidade de emissão de relatório modificado.  

A maior limitação da proposta metodológica consiste na amostra 
responsável pela construção do trabalho que incorre no viés de painel curto. O 
viés do painel curto é muito comum em estudos empíricos em Finanças 
Corporativas uma vez que o “T”é bem menor que o “N”(Barros, Bergmann, Castro 
& Silveira, 2020). Entretanto, o método dos momentos generalizado mostra-se 
eficiente no ajuste do viés do painel curto”(Barros, Bergmann, Castro & Silveira, 

2020). Além disso, a própria constituição da amostra se baseou em observações 
com alto potencial de representação do “N” já que a seleção ocorreu via 
companhias integrantes do Ibovespa. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Tabela 1 encontra-se as estatísticas descritivas das variáveis do artigo, 
apresentadas por ano, de 2010 a 2017 e para todo o período. Ao considerar cada 
um dos respectivos anos, bem como a amostra total, pode-se notar que o IQUA 
2010 médio foi de 0,8413, a partir de 2013, a variável IQUA 2010 passou a 
apresentar um comportamento crescente, significando redução da qualidade 

da auditoria. Essa situação, pode ser explicada pelo crescente esforço no sentido 
da adequação e harmonização à Contabilidade Internacional, que teve seu 
início em 2007, por meio da promulgação da Lei nº11.638/2007. Segundo 
Macedo, Machado e Machado (2013, p.70), “(...)de 2007 a 2012 foram emitidos 
41 pronunciamentos técnicos (...)’’que afetaram a Contabilidade e, 

consequentemente, o trabalho do auditor.  Entende-se que, tanto as companhias 
quanto as firmas de auditoria necessitam de um período para compreensão, 
adequação e amadurecimento em direção às evoluções da profissão.  
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No que concerne à variável tempo, o valor médio foi de 2,9712, 
representando o número de anos que uma firma de auditoria permanece na 
mesma empresa. O desvio padrão médio do período foi de, aproximadamente 
0,71 anos. Por fim, auditoria é uma variável que representa todas as firmas 
presentes na amostra, recodificadas de 1 a 7, sendo os valores de 1 a 4 para as 

Big Four e de 5 a 7 para as demais firmas de auditoria. 

 

     Tabela 1 
     Estatística descritiva para a média das variáveis utilizadas, por ano e total 

 

 

Outra provável explicação, é a crise econômica no Brasil ocorrida durante 
os anos 2014 a 2017. De acordo com Barbosa Filho (2017), a economia brasileira 
entrou formalmente em recessão a partir da segunda metade de 2014, resultando 
em uma queda do produto per capita brasileiro de 9%, entre os anos 2014 a 2016. 

A crise originou-se de uma sequência de choques de oferta e demanda, os quais 
foram responsáveis pela redução da capacidade de crescimento da economia, 
motivados por erros de políticas públicas que, por sua vez, geraram um alto custo 
fiscal. Para a variável conservadorismo a média foi de -0,252 com desvio padrão 
nulo, visto sua não variabilidade. O risco, por sua vez, apresentou desvio padrão 

de 0,0914, com valor máximo da amostra em 2016 (0,8748).  

A variável honorários não apresentou variabilidade ao longo dos anos. Em 
relação à média, o valor se altera apenas em 2010 na quarta casa decimal. A 
presença do comitê de auditoria e tamanho da firma de auditoria são variáveis 
binárias em que comitê de auditoria recebeu 1, caso presente e 0, caso ausente; 
tamanho representa o tamanho da firma de auditoria, sendo 1, se a firma for 

classificada como Big Four e 0, caso contrário. A média para comitê revelou o 
valor 0,5842, mostrando que, ao se considerar todo o período, 58,42% das 
empresas possuem comitê de auditoria. Em relação à especialização, em 2010 e 
em 2016 o comportamento médio foi semelhante, com valor se diferenciando, 
apenas, na terceira casa decimal. A média total para o período nesta variável foi 
0,5250.   

O lucro líquido dividido pelo preço da ação representa uma variável 
relevante que compõe o modelo de Basu (1997). De posse de todas as variáveis 
necessárias e por meio do software R, a regressão de Basu (1997) foi apurada e 
os resultados foram apresentados na Tabela 2. A variável 𝐷-dummy não foi 

Ano  IQUA2010 

 Conser-

vadorismo  Risco  Honorários  Comitê  Especialização  Tempo 

 

Tamanho  Auditoria 

2010 0,6923  -0,0252   0,0210  0,0002  0,5200   0,5435  3,3462  0,9615 2,3846  

2011 1,2308  -0,0252   0,0157  0,0001  0,5385   0,5075  4,0000  1 2,1923  

2012 1,1923  -0,0252   0,0299  0,0001  0,5769   0,5049  2,3077  1 1,9615  

2013 0,6154  -0,0252   0,0147  0,0001  0,5769   0,5351  2,5000  0,9615 2,0769  

2014 0,7308  -0,0252   0,0245  0,0001  0,5769   0,5205  3,1154  0,9615 2,2308  

2015 0,7308  -0,0252  - 0,0044  0,0001  0,5769   0,5392  3,0769  0,9230 2,7692  

2016 0,7308  -0,0252   0,0391  0,0001  0,6538   0,5468  3,5000  0,9230 2,8077  

2017 0,8077  -0,0252   0,0116  0,0001  0,6538   0,5027  1,9231  0,8846 3,1154  

Total 0,8413  -0,0252   0,0190  0,0001  0,5842   0,5250  2,9712  0,9519 2,4423  
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significativa na amostra, contudo, o modelo obteve coeficiente de 
determinação ajustado igual a 98,33%, sendo esse um resultado satisfatório. As 
demais variáveis (𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2 e D x 𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2) foram significantes a 1%, 
considerando o p-valor obtido próximo a zero.  A interpretação dos coeficientes 

permite observar que 𝛽0 e 𝛽1 foram positivos. Conforme apontado por Cunha, 
Dantas e Medeiros (2016) e Arcúrio Júnior (2018), para que seja verificada a 
presença de conservadorismo condicional nos resultados contábeis, é necessária 
a identificação de valores estatisticamente nulos ou positivos para 𝛽0, o que 

ocorre neste trabalho.  

 
Tabela 2 
Resultados da regressão – modelo Basu (1997) 

Fonte: elaboração da autora (2018). 
 

Além de valores negativos para o coeficiente 𝛽1, a soma dos coeficientes 
𝛽0 e 𝛽1 devem resultar em um valor menor que zero, situação não comprovada 
neste estudo. Alternativamente, foi utilizada, como proxy para o 

conservadorismo, conforme Ball e Shivakumar (2005) e Arcúrio Júnior (2018), a 
hipótese de que as perdas econômicas são reconhecidas de forma mais rápida 
do que os ganhos, por meio dos valores de 𝛽1< 0. Por meio da regressão, é possível 
calcular um coeficiente de conservadorismo por empresa presente na amostra, 

conforme resultado apresentado na Tabela 3. 
 
Tabela 3 
Coeficientes por empresa do modelo de Basu (1997) 

Empresa 
Coef. 

Est. 

Empresa Coef. 

Est. 

Empresa Coef. Est. Empresa Coef. 

Est. 

Empresa Coef. 

Est. 

ABEV3 
- 

0,00175 
CMIG4 0,01042 CYRE3 - 0,00526 JBSS3 

- 
0,02432 

PETR3 
- 

0,02509 

BRAP4 
- 

0,04813 
CPFE3 

- 
0,00269 

EMBR3 0,01137 LAME4 
- 

0,00692 
RAIL3 0,16007 

BRFS3 0,01316 CPLE6 -0,02070 FIBR3 - 0,00327 LREN3 0,00264 SBSP3 0,00600 

BRKM5 0,02687 CSAN3 
- 

0,00952 
GGBR4 - 0,00328 MRVE3 

- 
0,00233 

UGPA4 0,00718 

CCRO3 -0,00119 CSNA3 
- 

0,10958 
GOAU4 0,01292 NATU3 

- 
0,01094 

USIM5 0,03499 

        VALE3 
- 

0,12893 

Fonte: Elaboração da autora (2018).

Variável Coeficiente P-valor 

𝐷 -0,00223 0,9031 
𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2 0,80445 <2e-16 

D x 𝛥𝑋𝑖𝑡−1/𝑃𝑖𝑡−2 0,71929 <2e-17 
R² 0,9853  

R² ajustado 0,9833  
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Mesmo que o GMM não exija a ausência de correlação entre os regressores 

e a heterogeneidade não observada, o método supõe que a forma dessa 
correlação não se altera ao longo do período (ROODMAN, 2009), conforme foi 
observado neste trabalho, uma vez que foi verificada a aleatoriedade dos dados. 

Foi testada a normalidade dos resíduos, com o objetivo de que os dados plotados 
se aproximassem da reta da normalidade, tendo sido concluído que o modelo 
atende às condições necessárias para a sua adequação e estimação. O 
resultado da regressão estimada é apresentado na Tabela 4. 

 

Tabela 4 
Resultados da regressão para IQUA 2019 

Variável Coeficiente P-valor 

(Intercepto) 1,1525 0,0000*** 
Tamanho -  0,1223 0,0742    * 

Auditoria 0,1293 0,0249  ** 
Tempo -  0,0189 0,0327  ** 

Especialização -  0,4147 0,0941    * 

Comitê -  0,2124 0,0205  ** 
Risco -  1,3905 0,0040*** 

Honorários -1.591,00 0,0419  ** 
Conservadorismo -  1,1716 0,0709    * 

Sig. *** 1%, ** 5%, * 10% 
Fonte: Elaboração da autora (2018). 
 

Todas as variáveis foram significativas, considerando o p-valor obtido. 
Destaca-se o sinal negativo para todos os coeficientes, com exceção da variável 
auditoria. A Proxy tamanho (𝐇𝟏 e sinal esperado confirmados) foi significativa, a 
10%. A qualidade da auditoria é influenciada pelo tamanho da firma de auditoria, 

essa relação pode ser explicada pelas evidências: i)  número elevado de 
funcionários e, sendo assim, os auditores não são sobrecarregados de tarefas; ii) 
têm mais especialistas a seu dispor, podendo ser alocados estrategicamente 
entre os projetos; iii) têm uma reputação a manter e iv) são mais independentes 
(DeAngelo, 1981; Ferfergunson, Francis & Donald, 2003; Choi et al.  2007; Francis & 

Yu, 2009; Adeyemi & Fagbemi, 2010; Choi, Kim, Kim &Zang, 2010; Beisland, 
Mersland & Strøm, 2013; Reyad, 2013; Martinez, Lessa & Moraes, 2014; Khan, 
Muttakin, & Siddiqui, 2015; Prazeres & Pais, 2017). No sentido contrário do resultado 
desta pesquisa e a dos autores citados, Tendeloo & Vanstraelen (2005); Piot & 
Janin (2007) e Makni, Kolsi & Affes (2012) não observaram relação entre as 
variáveis tamanho da firma de auditoria e qualidade da auditoria. 

A variável explicativa auditoria (𝐇𝟏 e sinal esperado confirmados) foi 
significante, a 5%. Esta variável foi reclassificada, atribuindo-se valores crescentes 
de 1 a 7 para as firmas de auditoria, sendo que os valores de 1 a 4 representam 
as Big Four e os valores de 5 a 7, as firmas classificadas como não Big Four. Valores 

mais elevados nesta variável dizem respeito às firmas não Big Four e, pelo beta 
positivo na regressão, o fato da firma receber tal classificação representa 
aumento do IQUA 2019 e, por consequência, queda na qualidade da auditoria. 
A estimativa tempo (𝐇𝟐 e sinal esperado confirmados) apresentou resultado 
significante, a 5%, representando que quanto maior o tempo de auditoria 

(relação auditor-cliente), maior a qualidade da auditoria. Deve-se atentar para 
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o fato de que o tempo considerado foi de um a cinco anos, já que, no Brasil, 
atualmente, está em vigência o rodízio das firmas de auditoria. 

Por meio da especialização (𝐇𝟑 e sinal esperado confirmados) da firma de 
auditoria, obteve-se uma relação significativa, a 10%. A qualidade da auditoria 

sofre influência da especialização (Francis, Reichelt & Wang, 2005; Reyad, 2013). 
A especialização em determinado setor, por uma firma de auditoria, é mais 
relevante para a empresa cliente do que o tamanho da contratada (Francis, 
Reichelt & Wang, 2005). Percebeu-se que, a presença do comitê de auditoria (𝐇𝟒 

e sinal esperado confirmados), significante, a 5%, incrementa a qualidade da 
auditoria. Entretanto, a Enron representou um escândalo grandioso relacionado 
com fraude praticada pela alta gestão e não relatada pelos auditores 
independentes, que forem coniventes. Na oportunidade, havia um comitê de 
auditoria vigente, constituído por seis integrantes qualificados e por quatro 
experts. Tal comitê não relatou qualquer irregularidade (Felo, Krishnamurthy & 

Solieri, 2003). 

Para DeFond (1992); Adeyemi e Fagbemi (2010) e Reyad (2013), o risco 
influencia a qualidade da auditoria e os resultados deste trabalho corroboram os 
achados dos trabalhos citados anteriormente. A variável apresentou 
significância, a 1%. (𝐇𝟓 e sinal esperado confirmados). Por outro lado, nos 

trabalhos de Abbott, Parker e Gary (2006) e Gajevszky (2014), não foi percebida 
relação entre as variáveis qualidade da auditoria e risco.  

O valor dos honorários tem relação com a qualidade da auditoria (Francis 
& Simon,1987; Chaney, Jeter & Shivakumar, 2004; Lin & Hwang, 2010; Prazeres & 
Pais, 2017), traduzida por um serviço de auditoria mais completo e minucioso 

(Abbott, Parker & Gary, 2006; Bortolon, Neto & Santos, 2013). As maiores firmas de 
auditoria que atuam nos Estados Unidos da América cobram um valor maior em 
honorários, o que reflete positivamente na qualidade da auditoria prestada 
(Fergunson, Francis & Donald, 2003). Os resultados deste trabalho corroboram 
com os achados das pesquisas anteriormente citadas. A proxy foi significante, a 
5% (𝐇𝟔 e sinal esperado confirmados). Contudo, uma alta quantia de honorários 

pode reduzir a independência do auditor (Dobre, 2015; Rusmin et al., 2009) por 
meio de pressões por parte da gestão da empresa cliente (Simunic, 1980; 
Basioudis, Papakonstantinou & Geiger, 2008). 

Ressalta-se que, a variável conservadorismo (𝐇𝟕, e sinal esperado 

confirmados) foi significativa, a 10%. Assim, quanto maior a qualidade da 
informação contábil, traduzida por meio das proxies conservadorismo e 
alavancagem financeira, maior a qualidade da auditoria. Segundo Paulo, 
Cavalcante & Paulo (2013), o conservadorismo é o constructo mais utilizado em 
pesquisas que investigam a qualidade da informação contábil.  Para os autores, 

um serviço de auditoria prestado com maior qualidade tem relação direta e 
positiva com a qualidade da informação contábil. 

A regressão GMM apresentou uma estatística J de, aproximadamente, 0 e 
segue uma distribuição qui-quadrado, tendo como hipótese nula que os 
instrumentos utilizados são válidos. Portanto, ao nível de significância de 1%, não 
se pode rejeitar a hipótese de que os instrumentos são válidos. É possível, ainda, 

estimar os coeficientes de qualidade da auditoria por empresa, sendo que 
valores mais baixos indicam melhor qualidade da auditoria, conforme dados da 
Tabela 5. 
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Tabela 5 
Coeficientes por empresa para qualidade da auditoria IQUA 2019 

CCRO3         0,7488  

CMIG4         1,6057  

CPFE3         1,5360  

CPLE6         1,3380  

CSAN3         0,7032  

CSNA3         1,5737  

CYRE3         1,6177  

EMBR3         1,3079  

FIBR3         0,2077  

GGBR4         0,6341  

GOAU4         0,6488  

JBSS3         1,8053  

LAME4         1,1145  

LREN3         0,3740  

MRVE3         1,6678  

NATU3         0,5121  

PETR3         1,1675  

RAIL3         0,6924  

SBSP3         1,4105  

UGPA4         0,6736  

USIM5         1,1923  

VALE3         0,6107  

Fonte: Elaboração da autora (2018) 

 
Avaliando os coeficientes por companhia, estabelece-se um ranking no 

qual os menores valores e, portanto, melhores coeficientes de qualidade da 
auditoria apurados são das empresas Fibria (FIBR3), Lojas Renner (LREN3) e Natura 
(NATU3), respectivamente em 0,21; 0,37 e 0,51. As empresas com pior qualidade 

da auditoria no período foram Bradespar (BRAP4), MRV (MRVE3) e JBS (JBSS3), 
com coeficientes em 1,62; 1,67 e 1,80.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo neste trabalho foi o de estimar um índice de qualidade da 

auditoria – IQUA 2019 das companhias do Ibovespa, para os anos 2010 a 2017. 
Para isso, foram selecionadas proxies, advindas da literatura da área, com o foco 
na firma de auditoria e na empresa cliente, visto que a qualidade da auditoria 
pode sofrer influência tanto de características da firma de auditoria, quanto da 
empresa-cliente. 

Variável Coeficiente 

ABEV3         0,6444  

BRAP4         1,6187  

BRFS3         0,9767  

BRKM5         0,7998  
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Após estimado o IQUA 2019, constatou-se que todas as variáveis que o 
compuseram mostraram-se significativas. Dessa forma, foi observado 
empiricamente que as proxies tamanho da firma de auditoria, tempo de 
relacionamento auditor-cliente, especialização da firma de auditoria, 
alavancagem financeira da empresa cliente, honorários do auditor e, a 

precaução com que notícias positivas são contabilizadas, em detrimento das 
ruins pelas companhias, são influenciadores da qualidade de auditoria.  

A variável conservadorismo tem ligação com a qualidade da informação 
contábil e, portanto, percebeu-se que a qualidade da informação contábil 
influencia a qualidade da auditoria. Sobre a intensidade da influência das 

variáveis explicativas na qualidade da auditoria, observou-se a alavancagem 
financeira como a mais relevante e a especialização da firma de auditoria como 
a menos importante.  

Com relação as companhias que compuseram a amostra, destacam-se as 
empresas Fibria, Lojas Renner e Natura como sendo as que apresentaram maior 
qualidade da auditoria. Dessa forma, pode-se concluir que são companhias com 

qualidade da informação contábil superior e, portanto, com menos assimetria 
informacional e menos conflitos entre agentes. Na direção oposta, nos 
deparamos com as empresas Bradespar, MRV e JBS. Deve-se acrescentar que, 
em 14/01/19 foi concluída a fusão entre as companhias Fibria Celulose e Suzano 
Papel e Celulose.  

A profissão contábil tem passado por diversas transformações ao longo dos 

anos, como a convergência às normas internacionais de contabilidade, a 
primazia da essência sobre a forma na contabilidade, o uso cada vez mais intenso 
da tecnologia, por meio de sistemas informatizados e gestão de grandes bancos 
de dados, entre outras. Essas mudanças, podem refletir no trabalho do auditor 
externo, na variação no risco do seu trabalho, na reputação, na competência do 

profissional e na estipulação de valor de honorários, em razão de maiores 
exigências e desafios inseridos na rotina do auditor independente.  

Para a melhor compreensão deste cenário, faz-se necessário um estudo 
mais detalhado das companhias, tais como compreensão e verificação da 
adoção de boas práticas de governança corporativa, verificação da 
transparência da empresa por meio da avaliação, por exemplo, do código de 

conduta, relatório de sustentabilidade, relatório de compliance, relacionamento 
com investidores, etc. Deve-se salientar, a necessidade acerca da compreensão 
de aspectos cognitivos que influenciam a qualidade do serviço prestado pelo 
auditor independente. Trata-se de um exemplo clássico a decisão a ser tomada 
diante da descoberta de uma falha. O profissional tem dois caminhos: i) reportá-
la, assumindo o risco de ser substituído e, consequentemente, ter que lidar com 

os prejuízos financeiros, trabalhistas e sociais ou ii) não divulgá-la e assumir o risco 
de futuramente passar por um problema legal, institucional (CVM) e/ou de 
reputação. Tratam-se, portanto, das limitações da pesquisa.  

Sugere-se o estudo da relação entre melhores práticas de governança 
corporativa; da influência da crise econômica brasileira de 2014-2017; a análise 

da qualidade da informação contábil por meio de outros vieses, como por 
exemplo, gerenciamento de resultados; e seus reflexos na qualidade da auditoria. 
Outra sugestão, seria observar o tratamento dado ao assunto “corrupção’’ na 
seção do novo relatório de auditoria “principais assuntos de auditoria”. Por último, 
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percebe-se a necessidade de compreender o comportamento do auditor diante 
dos diversos conflitos aos quais ele é submetido no dia a dia. 
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